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APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal prevê, em seus arts. 70 e 74, que os Poderes 
-
-

assim apoiar o controle externo, no exercício de sua missão institucional.

O atual panorama de organização e funcionamento das unidades 
de controle interno foi desenvolvido e amadurecido ao longo dos anos, 

-
pio da independência do órgão de controle interno, decidiu recomendar 

-
nicos para avaliar a conveniência e oportunidade de reposicionamento 

-

Ministério da Fazenda, de modo a conferir à secretaria maior grau de 
-

As recomendações para que os órgãos de controle interno atuassem 
com a independência inerente à atividade de auditoria foram reforçadas 

atuassem preponderantemente como unidades de auditoria, desenvol-
-

ria interna, normatizando as atividades concernentes à auditoria interna 

condutor do citado acórdão que:

[...] a participação de auditores em atividades típicas de gestores, a des-

o aprimoramento da gestão da organização, deve representar situação de 
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excepcionalidade, que não concorra com as atividades típicas de audito-

ria. O desvio de foco na atuação fragiliza o sistema de controle interno.

-
nou as diretrizes, princípios, conceitos e normas técnicas e tratou dessas 

que trata do fortalecimento das unidades de controle interno.

país. Uma das evidências detectadas foi a necessidade de promover a 

-

-

unidade de auditoria interna;

em decorrência da distinção conceitual acima, avaliar a neces-
-

mesma unidade organizacional não possua concomitantemente 
-

terno e a atividades de auditoria interna; e

incluir nas atividades de auditoria interna a avaliação da gover-
nança, da gestão de riscos e dos controles internos da organiza-
ção.

Assim, desde a promulgação da Constituição até os dias atuais, as-
sistiu-se ao crescente aprimoramento de iniciativas e ações para colocar 
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-

-

-
terna, de forma a garantir que essa unidade organizacional não mais seja 

-

-
rias, se os mecanismos de controle interno utilizados pelos gestores nos 

sua atuação, de acordo com a política de gestão de riscos instituída. Por-

o papel de auditores internos, cumpre a tarefa de avaliar a efetividade 
da gestão de riscos e dos controles internos implementados pela gestão 

Assim, para atender ao mandamento constitucional e às determi-

-
-

avaliação da efetividade do gerenciamento de riscos e dos controles in-
-

terna
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Estatuto de Auditoria Interna da Justiça Federal da 1ª Região10

ESTATUTO DE AUDITORIA INTERNA DA  
JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

orientar os auditores internos para o exercício de suas funções 

padronizar e esclarecer a terminologia utilizada pelas unida-

e enfoques técnicos;

-

-
-

-
nal dos auditores lotados nas unidades de auditoria interna.

risco -

materialidade: volume de recursos envolvidos. Representa o 
-
-

ridos em unidades administrativas, sistemas, contratos, atividades que 

relevância: aspecto ou fato considerado importante, em geral 
-
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exame da Conformidade

economicidade da gestão, em relação a padrões normativos e operacio-

-
gularidades;

exame do Desempenho -
dade e economicidade da gestão em relação a padrões administrativos e 
gerenciais expressos em metas e resultados negociados com a adminis-

controles internos: conjunto de atividades, planos, métodos, 
indicadores e procedimentos interligados, utilizado com vistas a assegu-

-
-

çados.

-

-

-
nanceiras, patrimoniais e operacionais do órgão.

-
municação de resultados.

As funções da unidade de auditoria interna estão relacionadas 
às do respectivo órgão, não se confundindo com atividades de assessora-

mento jurídico, com destaque para as seguintes:

alertar a Administração acerca da ocorrência de eventuais im-
propriedades e   irregularidades  detectadas;

-
de e economicidade na gestão;

avaliar o cumprimento das normas técnicas, administrativas 
e legais; e

prestar informações aos gestores em atendimento a eventuais 
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-
mento de serviço das unidades de auditoria.

assurance

pelo auditor com o propósito de fornecer opinião ou conclusões inde-
pendentes a respeito de operação, função, processo, projeto, sistema, 
processos de governança, gerenciamento de riscos, controles internos 

de sistemas;

serviços relacionados, sem que o fato caracterize exame de caso concre-
to, cuja natureza e escopo são acordados com o solicitante e se destinam 
a adicionar valor e aperfeiçoar processos de governança, de gestão, de 
gerenciamento de riscos e de controles internos administrativos, sem 

gestão.
-

tado internacionalmente, que consiste na atuação coordenada de três 

A 1ª linha de defesa -
los seguintes procedimentos permanentes de controles:

processos e controles internos;
-

mento e a implementação de políticas e procedimentos internos e ga-

linha de defesa

gestão:

-

-

linha de defesa
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-
-

-

gerenciamento de riscos, controle e governança aos órgãos de governan-
-

riscos e controle interno em todos os níveis da estrutura organizacional 
da entidade. Para cada atividade realizada, a unidade de auditoria inter-

-

com a forma ou o tipo de atividade.

Considera-se auditor o servidor lotado na unidade de auditoria 

-
 

Federal de primeiro e segundo graus, instituído pela Resolução  

-
tratégico, que implica em capacitação permanente, utilização de tecno-

-
-

realizado.

servidor que executa atividades de auditoria deve ser capacitado perma-
-
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A unidade de auditoria interna deve ter corpo funcional que, co-
-

interna, devem ser incentivadas as ações referentes à capacitação dos 

-
ria.

independência: o auditor deve estar livre de impedimentos 
pessoais, externos e organizacionais que prejudiquem sua independên-

-
peição nas situações que possam afetar, ou pareçam afetar, o desempe-

se apoiar em fatos e evidências que permitam o convencimento da reali-
dade ou da veracidade das situações examinadas, permitindo a emissão 

-

integridade e comportamento ético: o auditor deve realizar 
-

-

-

-
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-

-

planejamento, na execução e na comunicação dos resultados de audi-
-
-

quentemente, garantir que os relatórios e pareceres sejam precisos e 

-
do, prescindir das prerrogativas de suas funções.

Os servidores que exerçam atividades de auditoria interna, ain-

tiverem acesso em decorrência do exercício de atividade, conforme mo-
-

damente arquivado, e poderão responder administrativamente pelo uso 

O dever de manter o sigilo continua depois de terminado o vín-
culo funcional com a unidade de auditoria interna.

Aos auditores são asseguradas as seguintes prerrogativas, no 
exercício de suas funções:

livre ingresso às dependências das unidades organizacionais 

acesso a todos os registros, processos, documentos, proprie-

competência para requerer, por escrito, diretamente aos res-

autonomia para formular suas convicções e emitir recomen-
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-
ria e inspeção, ou sonegação de processo, documento ou informação, de-

o ocorrido ao titular da unidade de auditoria, a quem compete comunicar 

parte conscientemente de qualquer atividade ilícita ou se envolver em 

e típicas de gestão que possam comprometer a independência da sua 
atuação nos exames de auditoria, tais como:

-
dio de recursos;

instruir processo com indicação de autorização ou aprovação 
de ato que resulte na   assunção

-

promover ou participar na implantação de sistemas gerenciais 

-
tivo disciplinar;

de licitação;
exercer atividades típicas de equipe de apoio a pregoeiro e de 

propostas de licitantes.
enfrentar e dirimir questões jurídicas provocadas pelo gestor;
exercer atividades típicas de assessoria jurídica, tais como in-

analisar e conferir a totalidade de processos administrativos e 
procedimentos a título de controle prévio, em detrimento da realização 

-

sistemas de controles internos administrativos; e
implementar os controles internos dos gestores e gerenciar a 

política de gestão de riscos.
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CAPÍTULO II – DA ATIVIDADE DE AUDITORIA

-
zação devem ser considerados os seguintes conceitos.

-
-

a esse atendimento e relatar os resultados dessa avaliação a um destina-

O processo de auditoria compreende as atividades de planeja-
mento, execução, comunicação dos resultados e monitoramento dos tra-

-

-
-

çados e de processos de gerenciamento de riscos, de controles internos 
da gestão e de governança.

e lacunas de informações, esclarecer dúvidas ou apurar denúncias quan-
to à legalidade e à legitimidade de fatos e atos praticados por agentes 

técnicas de auditoria e a adoção de outras técnicas nos casos de situa-

da unidade de auditoria interna.

-

Os resultados da inspeção serão apresentados na forma de re-
latório e integrarão o próprio processo no qual foi determinado. O pra-
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Fiscalização é a técnica caracterizada pela celeridade, destina-

-

legislação, se guarda coerência com as condições e características pre-

permitem a avaliação dos resultados.

-

-
ministrativos e operacionais;

gestão administrativa e os resultados alcançados do ponto de 

procedimentos administrativos e gerenciais adotados a título 
de   controles internos administrativos, com vistas à apresentação de 

execução dos planos, programas, projetos e atividades que en-

-
-

cimento de materiais;

gestão do plano de assistência à saúde de servidores e magis-
trados;
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-

• -

cessamento de dados;

• -

• 

entidade .

processos de prestação de contas, de tomadas de contas espe-

processos de  admissão e  desligamento de pessoal  e os de     
concessão  de  aposentadoria  e pensão;

apuração de atos e fatos ilegais ou irregulares praticados por 

cumprimento do planejamento estratégico;

-

-
porcionem os resultados esperados.
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exame das peças que instruem os processos de prestação de 
contas;

o cumprimento das metas previstas no planejamento estraté-
gico;

cumprimento da legislação e normativos;
avaliação dos resultados operacionais e da execução dos pro-

-

nos resultados por meio de recomendações que visem aprimorar proce-
dimentos e controles.

-

seus aspectos relevantes, os atos e fatos concernentes à administração 

Auditoria não prevista no planejamento anual do órgão e que 

-
ção expressa de autoridade competente.

-
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-

controles internos, na segurança dos sistemas e recursos informatiza-
dos, na qualidade das informações geradas pelos sistemas e na forma de 

-

4 Formas de execução da auditoria

-

-
-

-

por dois auditores.
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-
centes às unidades de auditoria interna.

-
reza, com dirigentes que possa suscitar suspeição e com isso prejudicar 

-

-
nador, deve constar no Programa de Auditoria.

-
, e posteriormente aprova-

da pelo titular da unidade de auditoria interna.

-

-
-

cução da missão de auditoria.

-
-

sões coletivas e cumprindo tempestivamente as tarefas individuais que 

programadas anualmente, tais como a auditoria de gestão.
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-
veis, devem ser adequadamente supervisionados, independentemente 

sejam atingidos, a qualidade seja assegurada e as equipes se desenvol-
vam.

-

revisar e aprovar a Matriz de Planejamento antes do início da 

-
-

assegurar que foram executados pela equipe de auditoria os 
procedimentos e as técnicas de coleta de dados que permitam um grau 

do planejamento até a conclusão do relatório;

analisar, junto com o coordenador da equipe, a Matriz de 

realizar o controle de qualidade da auditoria, assegurando 

neste normativo;

participar, sempre que possível e relevante, das reuniões e en-
trevistas realizadas.

equipe, à medida que as fases planejadas sejam concluídas.

Sumário



Estatuto de Auditoria Interna da Justiça Federal da 1ª Região24

-

-
so de auditoria em todas as suas fases, de acordo com o plano ou projeto 

-

da auditoria.

-

-
tos e técnicas a serem utilizados;

e das relativas à pessoa do auditor, atentando, especialmente na distri-

avaliar as condições para a realização do planejamento e to-
mar as decisões relativas à sua condução, comunicando ao supervisor as 

para aprovação;

-

representar a equipe de auditoria perante o auditado, assegu-

equipe com o auditado;

providenciar as solicitações de documentos e informações e 
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-
terna;

CAPÍTULO III – INSTRUMENTAL DE TRABALHO

Os Planos de Auditoria correspondem a documentos contendo 

a atuação preventiva e atender aos padrões e diretrizes indicados pelo 

que ofereçam oportunidade para o aperfeiçoamento da gestão.

-
-

materialidade: indica que o processo de seleção deve levar em 
-

desperdícios. O volume de recursos disponíveis no orçamento é indica-
dor de materialidade.

relevância: as auditorias selecionadas devem procurar res-
ponder às questões de interesse da Administração.

criticidade: representatividade do quadro de situações críticas 

com riscos operacionais latentes.
risco: durante a fase de planejamento da auditoria, deve-se 

-
cessos relevantes a serem examinados.

-

Sumário



Estatuto de Auditoria Interna da Justiça Federal da 1ª Região26

-

-

a regularidade de atos e fatos.

-
-

questões de auditoria que se mostrarem materialmente e criticamente 
relevantes.

PALP;

-
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-
las unidades de auditoria interna. As atividades a serem desenvolvidas 

-

-

previsão de iniciativas para o desenvolvimento institucional e o fortaleci-
mento das atividades de auditoria interna.

-

-
nadas de auditoria;

• 

• 

• iniciativas para fortalecimento das ações de auditoria;

• ações de auditoria previstas para o ano de referência.
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-

o programa de integridade e o gerenciamento de riscos corporativos, 

As auditorias internas devem ser documentadas por meio de pa-

-
denciar os exames realizados e dar suporte à opinião, críticas, sugestões 
e recomendações do auditor.

planejamento, de execução e de relatório:

• 

• 

• 

sustentação em termos de evidências.

-
tureza, da oportunidade e da extensão dos procedimentos de auditoria 

-

resultado da auditoria, tais como atrasos, aumento de custos e perda de 
informações relevantes.
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-

documentos originais ou cópias de contratos ou de termos de convênios, 
-

e execução da auditoria, a exemplo das matrizes de planejamento e de 

-
-

-
-

das, da metodologia empregada, dos critérios de seleção ou amostragem 
-

-

da metodologia empregada, dos critérios de seleção da amostra dos atos 
auditados, entre outros.

resultados estão de acordo com os registros. A revisão inicial deve ser 
-

registros e de que não existem erros que possam comprometer os resul-
tados. Posteriormente, as revisões devem ser executadas por quem não 

foi desenvolvido conforme o planejado, se os registros estão adequados 
às conclusões e se não foram omitidos dados e informações imprescindí-
veis ou relevantes.
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-

da auditoria, seu alcance ou escopo e suas conclusões.

-
-

• 

• 

• suporte do relatório;

• supervisão e revisão da qualidade.

-

-
sultados da auditoria.

Cuidado especial deve ter o auditor quando, além da documenta-
-

-
vididos em duas categorias:

• 

período limitado, para assegurar a execução de um procedimento 

• permanentes: são aqueles destinados a comprovar uma situação 

-
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-

campo que não comprovem uma atividade, operação ou o registro do 
-
-

futuras. Ou seja, deve evitar-se a coleta indiscriminada de documentos, 
juntando-se apenas e tão somente aqueles que guardarem estreita rela-

CAPÍTULO IV – FASES DA AUDITORIA

Pode-se estruturar o processo de auditoria em três grandes eta-

PROCESSO DE
AUDITORIA

PLANEJAMENTO EXECUÇÃO RELATÓRIO

PROCESSO DE
AUDITORIA

PLANEJAMENTO EXECUÇÃO RELATÓRIO

-
tragem, o levantamento das fontes de informação, critérios normativos, 
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-
-

cas de controle a serem aplicados para avaliação dos atos praticados pe-

-
-
-

status de implementação.

O planejamento compreende as seguintes atividades:

dos riscos e controles administrativos;

de auditoria, as fontes de informação, os critérios normativos ou juris-
prudenciais, os procedimentos a serem realizados durante a auditoria e 

-
mas informatizados e aos controles internos a ele associados. O levanta-
mento de informações deve ser considerado na formulação das questões 
de auditoria.

-
-

tivo e do escopo da auditoria.
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-
-

tras, as seguintes fontes de informação:

os programas e as ações gerenciados;
o planejamento estratégico e operacional;

as diligências pendentes de atendimento;
os relatórios e demonstrações dos últimos exercícios.

Para realizar o diagnóstico, são utilizadas, entre outras, as se-
guintes técnicas:

mapeamento de processo;
entrevistas;
exame documental;

a execução para incorporação ao relatório da auditoria. Contém, geral-
mente, as seguintes informações:

-
-

ternos.

O levantamento de informações preliminares ocorre de modo sa-
tisfatório quando a equipe, após aplicar diversas técnicas de coleta de 

-
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A utilização do conceito de risco no planejamento de auditoria é 

-
-

e o seu impacto. A equipe deve preocupar-se com os eventos de maior 

-
lizada em auditorias de conformidade, uma vez que os pontos fracos e 

-
dadas.

-

errado naquela atividade;

e se elas são utilizadas;
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-
tigar os riscos.

eventos de riscos mais relevantes para ajudar no direcionamento do pla-

-

-

-
regularidades e descumprimentos a princípios, normas legais e regula-

Assim, todas as informações que foram coletadas nas atividades 

-

-

para a auditoria.

resultados que se pretende alcançar.
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Os programas de auditoria devem ser estruturados de forma a 

-

O Programa de Auditoria deve ser composto pelos itens apresen-
tados a seguir.

Unidade auditada

Local

Período da auditoria

Equipe de auditoria

-

Objeto

-

-

processo licitatório, orçamento, etc.

Objetivo
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condiciona a delimitação do escopo e a metodologia a ser adotada.

para respondê-lo.

Escopo

-
metros para a auditoria:

fase ou fases do processo que serão analisadas.

-
tados que se pretende atingir.

-
pos:

questões descritivas: Formuladas de maneira a fornecer infor-
-

-
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descritivas e normativas para enfocar o que teria ocorrido caso o progra-

-

-
-

-

descrito a seguir:

• -

• 

• -

• 

os seguintes aspectos:

-

Procedimentos e técnicas de auditoria

e averiguações previstas num Programa de Auditoria, que permi
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-

evitar a aplicação de técnicas inadequadas, a execução de exames des-

Legislação aplicável

-

Metodologia aplicada

Metodologia consiste na descrição dos procedimentos, das téc-

-
-

Cronograma de execução

O cronograma permite que a equipe planeje e organize suas ati-
-

a sua execução.

-
-

Matriz de planejamento

-
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-

-
ríodo em que os procedimentos deverão ser aplicados e a estimativa de 

-
gistrados os passos e procedimentos a serem realizados na fase de exe-

de planejamento.

A matriz de planejamento serve para:

-
vantes em uma determinada auditoria;

-
-

vas.

questões de auditoria: perguntas a que se deve responder até 

-
minados;

-
ponder às questões de auditoria;

fontes de informação: é a procedência da informação. A fon-

informação para responder a questão de auditoria proposta;
procedimentos: descrevem os atos praticados pelo auditor em 

realização desses exames;
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da execução de cada procedimento;

-
das a partir da exploração das questões de auditoria, as impropriedades 
ou irregularidades que podem ser encontradas, ou seja, aquilo que se 
pode encontrar ao responder à pergunta de auditoria.

Assim, a questão de auditoria é construída a partir de um pos-

a correspondente questão.

As técnicas de auditoria são as formas ou maneiras utilizadas na 

-

inspeções, entrevistas e exames dos registros, que sustentam as conclu-
sões do auditor.

-

-

-

-
tar suas conclusões e recomendações à administração da entidade.

A aplicação dos procedimentos de auditoria deve ser realizada 
em razão da complexidade e do volume das operações, por meio de pro-

avaliação de riscos de auditoria e outros elementos de que dispuser, de-

pretendidas.
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-

em efetivo funcionamento, inclusive quanto ao seu cumprimento pelos 
-

dos os seguintes procedimentos:

-
gíveis;

quando de sua execução; e
-
-

ções, dentro ou fora da entidade.

informação da entidade.

-
cação, que podem ser de quatro tipos:

-

-

-
formações prestadas por pessoas de dentro e de fora da entidade audi-

-
ção e mapa de processo;

-
ta e indagação escrita;

-

de dados.
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A metodologia das técnicas aplicadas com mais frequência em 
auditorias estão descritas a seguir.

Entrevista

em uma conversação, individual ou em grupo, com pessoas selecionadas 

-
vista deve ser sempre utilizada como suporte ou em conjunto com outras 

Análise documental

-

-
lisados de acordo com o tempo disponível, utilizando-se como critério o 

documentos analisados:

a sua autenticidade, para assegurar que as informações conti-
das nos documentos podem ser utilizadas na auditoria; e

-

Conferência de cálculos

-
-
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ou omissões.

Circularização

-
rações de terceiros com os documentos constantes no escopo da audito-

sem registro de quantitativos ou valores no texto da requisição e com 
prazo para resposta;

a indicação de quantitativos ou valores no texto da requisição e com pra-
zo para resposta; e

sem indicação de quantitativos e valores no texto da comunicação e com 

informados.

-

assumidas pelo auditado com terceiros; pagamento a fornecedores; a 
ocorrência de serviços fornecidos pelo auditado; se os alegados licitan-

perante o Fisco.

Inspeção Física

in loco

-

Exame dos registros

-
tares, relatórios sistematizados, mapas e demonstrativos formalizados, 
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Correlação entre as informações obtidas

Cotejamento entre normativos, documentos, controles internos 
e auxiliares, declarações e dados.

Direta

Constatação individual que decorre de avaliação intrínseca pelo 
-

auditado.

Revisão analítica

Consiste na utilização de inferências lógicas ou na estrutura-

-

Análise de contas

-

-

Extração eletrônica de dados

-

-
-

auditor faz a limpeza dos dados, eliminando inconsistências e omissões 

e dados fora da faixa admissível de valores. Por último, o auditor faz uma 
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estão prontos para serem analisados.

Cruzamento eletrônico de dados

-

se dos dados pode utilizar diferentes cruzamentos, de acordo com os 

-

-

extraídos os dados.

Mapa de Processo

sequência de atividades que o compõem na forma de um diagrama 

Os mapas de processo podem representar diversas situações:

• como o processo deve ser realizado, de acordo com as normas 

e procedimentos internos, caso estes estejam documentados;

• 

• qual a forma recomendada de realizar o processo.

A técnica pode ser utilizada de diferentes formas:

• -

• -

les em processos;

• -
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Indagação Escrita

Consiste na formulação e apresentação de questões, geralmente 

de outras técnicas de auditoria. Por exemplo, se constatada a falta de 

manifeste por escrito, para que essa ausência de critérios seja mais con-
sistentemente evidenciada;

-
dado, evitando-se redações que possam dar margem a entendimentos 

Conciliação

-

-

aqueles das contas analíticas, ou ainda o confronto dos registros manti-

Ademais, os servidores em exercício nas unidades de auditoria 

sugerir ao diretor da unidade a adoção de outras técnicas em situações 

-
-

analisar todas as constatações.

interesse de uma determinada população a partir de uma parcela repre-
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-
-
-

rão ser utilizadas de forma a concluir algo a respeito do grupo, como um 
todo, caso seja ela representativa.

-
tragem, tais como:

quando a população é considerada muito pequena e a sua 

-
ção, mesmo que a população não seja pequena;

-
zer censo, que nada mais é do que o exame da totalidade da população.

-

O método de amostragem não probabilísitico -

formas são:

ser auditado; e

da amostra por um especialista no assunto, que seleciona os elementos 
que julga os mais apropriados e representativos para o estudo em ques-
tão.

O método de amostragem probabilístico tem como característi-

a população. Para tanto, a amostragem estatística conta com uma série 

formas são:

amostra aleatória simples

-
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: a população é dividida em 

-
pulação, cada elemento deve constar de um único estrato, ou seja, os es-
tratos não podem possuir interseções, e o conjunto de elementos de um 

que se pretende examinar;
amostra aleatória por conglomerados: a população é dividida 

em conglomerados, onde os elementos da população são agrupados em 

-
tos, mas sim de alguns dos conglomerados que a compõem. Uma vez se-
lecionados os conglomerados, todos os seus elementos são examinados 

campo e na própria auditoria interna por equipes de, no mínimo, dois 
servidores, tendo como produto o Relatório de Auditoria.

-

-

-

mais do que em qualquer outro momento. Por isso, é muito importante 
postura, comportamento irrepreensível, e capacidade de interlocução 
oral.

in loco 
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originou os atos administrativos eventualmente maculados.

-
-
-

iniciais a serem dados, os setores a serem visitados primeiramente, os 
documentos preliminares que serão analisados, entre outros. A matriz 

deles.

-
-

Os auditores devem estar atentos e sensíveis a eventual necessi-

técnica de auditoria planejada por outra mais adequada às condições e 

Para formalizar o procedimento de início da execução da audito-
ria, sempre que o elemento surpresa não for essencial ao desenvolvimen-

-
-

formando a realização da auditoria e solicitando, quando for o caso, além 

O Comunicado de Auditoria representa o documento de apre-
sentação da equipe ao dirigente da unidade auditada, oportunidade em 
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-
vel, o agendamento de reunião de apresentação da equipe de auditoria 
ao titular da unidade auditada ou servidor por ele designado, com a pre-
sença do dirigente da unidade de auditoria e do coordenador da equipe 

-

-

das prerrogativas das atividades de auditor, previamente ou durante a 
-

citação de Auditoria.

sejam apresentados os esclarecimentos pertinentes, considerando o cro-
nograma das atividades de auditoria.

-
-

vinculada à unidade de auditoria interna.

As unidades auditadas deverão fornecer os documentos e infor-
-

lados nas solicitações de auditoria.

Quando as solicitações de auditoria não forem atendidas pelos 

-
-
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geral, impropriedades e irregularidades praticadas pelos agentes da uni-
dade auditada.

-
vem ser devidamente comprovados por evidências e documentados por 

-
-

to dos auditores, atendendo, necessariamente, aos seguintes requisitos 

ser relatado;

-
mentado em evidências;

apresentar consistência de modo a mostrar-se convincente a 

-
ção da auditoria, por intermédio de solicitações de auditoria, evitando-se 

-
-

ciada, pela unidade auditada, a regularização da situação apresentada 

-

: devem ser juntados ao relatório todos os elemen-
-
-

relevância: a evidência é relevante se for relacionada de forma 
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-

• autenticidade

-

• 

-

• exatidão da fonte

pode ser presumida. A fonte deve ser concreta, informada e de-

clarada.

de uma auditoria, pois são eles que fundamentam as conclusões e as 

interessados.

-

ou condição, critério, causa e efeito.

Ademais, é possível que, como resultado dos exames empreendi-

-
-

cas somente devem ser relatadas quando:

• -
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• 

deve ser algo criativo, inédito, que agrega valor ao mundo admi-

• 

-

-
-
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Comparação

Analisando o processo 

administrativo na área

auditada, vamos encontrar 

algo concreto: o que é, 

como foi realizado.

Situação encontrada

Da comparação entre essas duas 

dimensões surge o achado de 

auditoria, um descompasso entre 

o que deveria ser e o que de fato 

aconteceu.

Achado de auditoria

Precisamos, então, comprovar 

esse achado por evidências, deter-

minando suas causas e efeitos.

Evidências, causas e efeitos

Por 'm, é importante estimar 

o benefício obtido pela 

Administração com aquela 

medida.

Benefício das propostas
de encaminhamento

Devemos elaborar as medidas 

propostas com vistas a corrigir 

ou evitar nova ocorrência do 

achado.

Propostas de 
encaminhamento

As leis, normas e 

princípios estabelecem o 

que deve ser feito, ou como 

deveria ser feito.

Critério
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-

-

-
dações.

-

Descrição 

do achado
Situação Objetos Critérios Evidências Causas Efeitos

Encaminhamentos/

Recomendações

Descrição do Achado

-

-
gularidade ou ilegalidade.

Situação encontrada ou condição 

Consiste no relato do ato ou fato administrativo que deu ensejo à sua 

referência dos fatos irregulares ou ilegais devem ser relatados na descri-
ção da situação encontrada.
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Objetos

Critérios

ou valora a condição. As disposições infralegais, como regulamentos e 
demais atos normativos, que são instrumentos executivos da adminis-

ser considerados critérios: jurisprudências, projetos, editais, contratos, 
acordos, convênios, orientações de órgãos superiores e normatizadores, 
padrões e indicadores.

-

Benchmarking

Evidências

-

registrar de forma precisa os documentos que respaldam a opinião da 
equipe.

Causas

causa dos desvios que produzem resultados ou consequências adversos. 
-
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objetiva

subjetiva

seu comportamento, e é caracterizada como:

• negligência: quando o gestor é omisso, deixa de fazer algo que 

deveria ter feito;

• imprudência: quando o gestor não agiu com o zelo devido, com o 

-

• -

tica de uma tarefa ou ato.

As causas não devem ser confundidas com a ocorrência em si, 

-

-
vicção.

-

ser corrigida ou aperfeiçoada.

Efeitos

-

ser confundido com o fato irregular em si. Por exemplo, o efeito não é 

-
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Encaminhamento/Recomendações

-
vas, processuais ou materiais que a equipe de auditoria entende que 

-

-

de auditoria, dando uma visão completa do que foi constatado. A matriz 
-

pe.

-

organização do relatório e das conclusões.

-

-
-
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dos mais relevantes e, portanto, apresentados com mais profundidade. 
-

relatório.

-

a aplicação de procedimentos e técnicas para o atingimento 

-

-
zação de futuras auditorias, que deverão ser registradas e levadas em 
conta nos futuros planejamentos de auditoria e em atividades de desen-
volvimento de pessoal.

-
cerramento, a critério do titular da unidade de auditoria interna, na qual 

aos gestores das unidades auditadas.

-

de auditoria.

correlatas ao assunto auditado.
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-
-
-

manifestação das unidades auditadas em relação ao relatório preliminar.

recomendações expedidas nos relatórios, nos prazos estipulados pela 
equipe de auditoria.

A ausência de manifestação da unidade auditada, em relação ao 
-

discutidas em reunião técnica com o titular das unidades auditadas, com 

-

incluindo apenas as informações apoiadas por evidências de auditoria 
adequadas e pertinentes.

As constatações dos auditores deverão ser expressas por meio 

-
rio, que expresse a exatidão dos dados e a precisão das proposições.
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Os documentos de comunicação do resultado da auditoria de-
vem ser devidamente assinados e datados, demonstrando que o auditor 

aquela data.

quaisquer ocorrências divergentes.

-
-

A equipe de auditoria deve ter sempre em mente que o  

-
tato com os seus resultados.

-
das de forma a facilitar sua consulta, tenderão a ser apreciados de forma 
mais célere e efetiva.

A equipe deve atentar para a natureza e o tratamento das infor-
mações que estão sendo incluídas no relatório de auditoria, consideran-

procedimentos legais em curso ou que possam ser realizados. A equipe 
-

sidade de tratamento sigiloso para o processo.

O Relatório de Auditoria é o instrumento formal e técnico por 

-
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-

estrutura mínima:

cabeçalho

sumário

introdução -
ria; composição da amostra avaliada; escopo; equipe de auditoria; técni-
cas de auditoria; procedimentos realizados; e legislação aplicada.

achados

equipe de auditoria; e recomendações.

fatos relevantes: situações relevantes; limitações ao alcance 

proposta de encaminhamento: prazo para esclarecimentos das 
-

anexos

para que ela foi realizada — sendo o principal elemento de referência do 

realizar.

-

auditoria, no seu conjunto. O escopo deve explicitar claramente a pro-
-

da auditoria.

A metodologia, que compreende os métodos empregados na co-
-
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amostragem, deve ser indicado o método adotado, os critérios para sele-

-

-

-
-

sistema de controle, entre outros. A descrição deve limitar-se às carac-
-

precisão, no relatório.

-

tema que se revelou mais importante.

auditoria que podem não se relacionar às questões de auditoria inicial-

risco, merecem a atenção da equipe de auditoria.

-
ais limitações ao alcance dos procedimentos da auditoria.

Além das informações mencionadas, no Relatório de Auditoria 

-
-
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-

Preliminar.

A manifestação do titular da unidade auditada, incluída no re-
latório preliminar de auditoria ou fornecida posteriormente, no prazo 

-
dência;

apresentar explicação em relação à ação corretiva que não 

-

-
dicando as possíveis consequências da ação ou omissão por parte dos 
gestores.

-
mo, por unidade auditada, das recomendações e sugestões expedidas.

A conclusão deve trazer resposta à questão fundamental da au-
-

-

-
missas inicialmente expostas.

-
mendações individualizadas quando constatados indícios de irregulari-
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-

-

adote medida efetiva.

-
nados aos assuntos tratados no Relatório, não sejam essenciais à sua 

-

-
segurar o cumprimento dos requisitos de qualidade dos relatórios e ga-
rantir que as conclusões e as recomendações decorram logicamente dos 

-

-
de competente.

A auditoria interna deve destinar os relatórios produzidos às ins-
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As unidades de auditoria interna devem avaliar a necessidade de 

irregularidades ou ilegalidades que necessitem providências imediatas 

-

-

-

situações que necessitem de esclarecimentos formais.

-

das peças examinadas, devendo ser assinado pelo titular da unidade de 
auditoria interna.

-
das:

• -

-

legitimidade e economicidade;

• -

-

dades de natureza formal no cumprimento das normas e diretrizes 
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governamentais, quanto à legalidade, legitimidade e economici-

• -

-

cípios de legalidade, legitimidade e economicidade, constatando 

-

-

nado.

-
-

-
-

-

O parecer do dirigente da unidade de auditoria interna é peça 
compulsória a ser inserida nos processos de tomada e prestação de con-

-

-
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-
dos, as recomendações e as determinações constantes do relatório de 
auditoria, considerando que a ausência de implementação de ações reco-

de Monitoramento, no qual constarão as conclusões, para cada recomen-
-

dências adotadas pelo gestor.

-
primento de recomendações expedidas pela unidade de auditoria interna 

-
cias corretivas de conformidade e de implementação de providências de 

-
-

-

ciência da unidade auditada.

-

expediente solicitando os devidos esclarecimentos do gestor.
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-

de monitoramento com participação da equipe de auditoria. A respecti-

-
tos ou as providências adotadas pelo gestor.

gerenciais e de controle.

-
damento da auditoria, no que se refere, principalmente, ao cumprimento 
dos prazos previstos para a aplicação dos procedimentos e a eventuais 

Quanto à estrutura, o Relatório de Monitoramento deve conter, 
para cada recomendação do Relatório de Auditoria, as manifestações 

interna, a informação quanto aos resultados da auditoria relativos a eco-
nomia, valores recuperados, valores a recuperar e outros resultados não 

uma das seguintes categorias:

 Implementada: se aceita pela unidade auditada e comprova-
damente suprida.

 Em implementação

em curso para solucionar as ocorrências apontadas durante a auditoria 
e que deram origem à recomendação.

 Não implementada: quando a unidade auditada apresenta jus-

a recomendação original.
 Aceita em parte pelo auditado: quando a unidade acata a re-

comendação apenas em parte.
 Acatada: se integralmente aceita pela unidade auditada, mas 

ainda não total e comprovadamente suprida.
Não aceita pelo auditado: quando a unidade não acata a reco-

mendação.
 Sem manifestação: quando a unidade auditada não se mani-

festa quanto à recomendação.
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 Não mais aplicável: em razão de mudanças de condição ou 
de superveniência de fatos que tornem inexequível a implementação da 
recomendação.

Recomendação adicionada: quando a unidade auditada apre-
senta esclarecimentos que resultem na expedição de recomendações 
adicionais.

-
-

tação da recomendação.

-
-

cessivos relatórios de monitoramento, até manifestação conclusiva por 
parte da unidade de auditoria interna.

-
-

-

O monitoramento pode ser realizado em processos de auditoria 
-

oportuna e vantajosa.

atendimento às recomendações;

Relatório anual das atividades de auditoria interna, exigido 

-

para inclusão de informações no relatório de prestação de contas.
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CAPÍTULO V – PRESTAÇÃO DE CONTAS

-

-

Processo de Contas

-

-

Relatório de Gestão

-

-

Processo de Contas Ordinárias

-

constituídos para julgamento, assim como os conteúdos e a forma das 
peças que os comporão e os prazos de apresentação. O respectivo Re-

de auditoria interna nas seccionais.

Os relatórios de auditoria de gestão devem ser compostos dos 
-
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-

Os autos iniciais dos processos de contas serão constituídos das 
peças a seguir relacionadas:

relatório de auditoria de gestão;

parecer conclusivo do titular da unidade de auditoria interna;

-

-

Os documentos a que se referem as alíneas e e f, se opinarem 
pela regularidade com ressalvas  ou irregularidade das contas dos res-

-

pela ressalva ou pela irregularidade das contas, quando for o caso, infor-

de auditoria interna.

O Parecer do titular da unidade de auditoria interna é peça inte-

-

pelos gestores para corrigir e evitar ocorrências similares.
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CAPÍTULO VI – CONTROLE DE QUALIDADE

-

auditoria, redução do tempo de tramitação dos processos de auditoria, 

emitidas.

aspectos:

-

-
manentes;

-

-

referenciados, que possam comprovar de forma satisfatória as ocorrên-

montagem e apresentação dos relatórios, pareceres, notas, ofícios e me-
morandos;

constante troca de informações entre a equipe de auditoria e 
seu coordenador, de forma a mantê-lo informado acerca do andamento 
da auditoria, especialmente quanto ao cumprimento dos prazos previs-

-
culdades enfrentadas.

-

Sumário
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-

Clareza

-

adicionais para sua perfeita compreensão.

Completude

compreensão dos fatos e situações relatadas.

Convicção

e segurança, demonstrando certeza da informação comunicada, de for-

-

Concisão

-

Exatidão

-

para contra-argumentações.
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Relevância

-
-

toria.

Tempestividade

A tempestividade diz respeito à necessidade de cumprir os pra-
-
-

Objetividade

-
seada na compreensão imediata de fatos e condições. devem guardar 

Limpeza

Apresentação sem erros ou rasuras ou danos que invalide o tra-
-

Organização

-

-
de de auditoria interna em relação ao plano anual de auditoria, devendo 
evidenciar:

a relação entre o planejamento de auditoria e as auditorias 
efetivamente realizadas;

as consultorias realizadas;
o resultado das avaliações realizadas.
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-

CAPÍTULO VII – DISPOSIÇÕES FINAIS

-
 

-
lada ou explícita, de animosidade, de indisposição ou de intimidação de 
servidor em exercício na unidade de auditoria, no desenvolvimento dos 

-

Os resultados das auditorias serão consolidados anualmente em 

-
-

-
-

e demais informações constantes de currículo.
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GLOSSÁRIO

Accountability -

por suas decisões e pela prestação de contas de sua atuação de forma 

Adicionar valor (Agregar valor)

processos de governança, gerenciamento de riscos e controles.

Alta administração

estratégico e decisório de um órgão ou entidade, seja ela parte da Admi-

Federal direta, a alta administração é, em regra, composta pelos minis-

-

por tomar decisões de nível estratégico, independentemente da nature-
-

controles internos da gestão, a quem a unidade de auditoria deve se re-
portar, por serem capazes de desenvolver uma visão de riscos de forma 

-

suas funções.

Atividade de auditoria interna governamental

-
-

-

governança, de gerenciamento de riscos e de controles.
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Ato antieconômico

-

Auditor interno governamental

ou militar, que exerce atividades de auditoria interna governamental, em 

Auditoria

-

Benchmarking

-

-

proporcionar economia.

Componentes dos controles internos -
tes dos controles internos:

-

organização;

-
prometer a integridade da unidade auditada e o alcance das metas e dos 

meio de políticas e de procedimentos, que auxiliam a unidade auditada 

salvaguarda de seus ativos;
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Comunicado de Auditoria -

Conduta

-

-

unidade auditada ou na atividade de auditoria interna.

Controle interno

-

um conjunto de regras, procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de 
-

formações, entre outros, operacionalizados de forma integrada pela alta 
administração, pelos gestores e pelo corpo de servidores e empregados 

operações;

salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e danos.

-

-
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Coordenador da equipe de auditoria

quem compete, por força de designação expressa no Programa de Audi-

Economicidade

uma atividade, sem comprometimento dos padrões de qualidade. Refere-
-se à capacidade de uma instituição gerir adequadamente os recursos 

-
-

ciamento, entre outros.

Efetividade -

-

a transformação causada pela execução das ações.

período de tempo, independentemente dos custos implicados. O conceito 
-

diatos, traduzidos em metas de produção ou de atendimento, ou seja, a 

-

atividade e os custos dos insumos empregados para produzi-los, em um 
determinado período de tempo, mantidos os padrões de qualidade. Pode 

-
-

-
nomicidade.

Entrevista -
versação, individual ou em grupo, com pessoas selecionadas cuidadosa-
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Escopo

-

e materiais disponíveis.

Evidências

-

documentais e analíticas.

Fraude -

evitar pagamento ou perda de serviços; ou para garantir vantagem pes-
soal ou em negócios.

Gerenciamento de riscos

administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para fornecer 

Governança

alta administração, para informar, dirigir, administrar e monitorar as ati-

-

direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de 

Impropriedades

Indícios
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-
va indireto.

Informação

em determinado contexto, independentemente do suporte em que resida 
-

restrita, quando, por sua natureza, só puder ser divulgada a grupo res-

reservado e, portanto, requeira medidas especiais de segurança e salva-
guarda.

Irregularidades -

-
-

Legalidade -

controle externo e interno, o termo legalidade é interpretado de forma 
mais extensiva do que apenas o confronto direto com as disposições de 
leis. As disposições infralegais, como os regulamentos e demais atos nor-

-

Legitimidade

-

-

Manifestação da(s) unidade(s) auditada(s)

-
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à perspectiva desses dirigentes e às ações corretivas tomadas ou que 
-

Objeto -

-

-

inserido.

Planejamento estratégico

que serão implementadas durante determinado período, levando-se em 

-
volvimento.

Processo de auditoria -
mentos técnicos desenvolvidos pela unidade de auditoria interna, visan-

quanto a seus processos administrativos e resultados gerenciais, espe-

gestoras, mediante a confrontação de uma situação encontrada com de-

-
ceres do dirigente do órgão de auditoria interna.

Questionário -

número de unidades de pesquisa. Permite comparar respostas, reali-
 

aleatórias.

Recomendação

no relatório de auditoria com o intuito de aperfeiçoar os controles inter-
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gravidade possa repercutir em eventos futuros e evitar a sua repetição, 
demandando da Administração pronta ação ou correção.

Relatório de Auditoria de Gestão

-
ditoria, do parecer do dirigente do órgão de controle interno e do pro-

Risco

-

Risco inerente

independente dos controles adotados.

Risco residual

Tomada de Contas Especial

-

Unidade auditada

-

pode ser compreendido como macroprocesso, processo, unidade gestora 

Unidade jurisdicionada

-
do durante uma ação de auditoria.
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ANEXO I DO ESTATUTO DE AUDITORIA INTERNA

TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE

-

manter o sigilo de toda a informação sigilosa a que eu tive acesso durante a execução 

pela informação.

-

Local e data

Sumário
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ANEXO II DO ESTATUTO DE AUDITORIA INTERNA

PROGRAMA DE AUDITORIA

Período de auditoria:

Ação Prazo Data

Planejamento

Sumário
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ANEXO III DO ESTATUTO DE AUDITORIA INTERNA

COMUNICADO DE AUDITORIA

-

-

-

Atenciosamente,

Sumário
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ANEXO V – RELATÓRIO PRELIMINAR

-

-

Critérios

Causas

Recomendações

À consideração superior.
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-

Sumário
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ANEXO VI DO ESTATUTO DE AUDITORIA INTERNA

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Período de execução

Questões de Auditoria

Composição da amostra avaliada

Procedimentos realizados

Legislação aplicada

Critérios

Causas

Recomendações

Sumário
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4 Anexos

À consideração superior.

forma proposta.
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ANEXO VII DO ESTATUTO DE AUDITORIA INTERNA

SUGESTÃO DE ORGANIZAÇÃO DAS UNIDADES DE AUDITORIA

INTERNA DAS SECCIONAIS

Seccionais de Padrão 1 – AC, RO, RR, TO

Seção de Auditoria
FC-05

Serviço de Auditoria de 
Gestão de Pessoas

FC-03

Serviço de Auditoria de 
Gestão Administrativa 

e Contábil
FC-03

Seccionais de Padrão 2 a 5 – AM, AP, GO,, MA, MT, PA e PI

Núcleo de Auditoria
FC-06

Seção de Auditoria de 
Gestão Administrativa

FC-05

Serviço de Auditoria
Contábil

FC-03

Serviço de Auditoria
de Licitações e Contratos

FC-03

Seção de Auditoria de
Gestão de Pessoas

FC-05

Serviço de Auditoria
de Indenizações e 

Concessões
FC-03

Serviço de Auditoria
de Folha de Pagamento

FC-03
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Seccionais de Padrão 6 – BA, DF e MG

Núcleo de Auditoria
FC-06

Setor de Planejamento 
e  Monitoramento de 

Auditoria
FC-04

Seção de Auditoria de 
Gestão Administrativa

FC-05

Setor de Auditoria
Contábil

FC-04

Setor de Auditoria de 
Gestão
FC-04

Seção de Auditoria de
Gestão de Pessoas

FC-05

Setor de Auditoria
de Indenizações e 

Concessões
FC-04

Setor de Auditoria
de Folha de Pagamento

FC-04
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REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

-

-

-

-

-
-
-

-

-

-
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-
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